EMENDA REGIMENTAL Nº 008/2009/TP

Altera artigos do Regimento Interno

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do

Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a extinção do Órgão Especial e a necessidade de

redefinir a competência do Tribunal Pleno e de seus outros órgãos;

CONSIDERANDO a decisão plenária de formar as Câmaras Cíveis Isoladas

e as Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e Coletivo;

CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Justiça deliberar sobre a

instituição, composição e competência de seus órgãos;

RESOLVE:

Art. 1º - Os dispositivos a seguir enumerados, do Regimento Interno do

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, passam a vigorar com as

seguintes redações:

Art. 6º - Os feitos serão julgados pelo Tribunal Pleno, por Câmaras

Reunidas, por Câmaras Isoladas e por Câmara Especial, na conformidade

do rito processual estabelecido em lei, observadas as normas deste

Regimento.

Art. 7º - O Tribunal Pleno se reunirá ordinariamente, nas segunda, terceira

e quarta quintas-feiras de cada mês, ficando a sessão da terceira semana

reservada para apreciação de matéria administrativa, ou em sessão

extraordinária, em qualquer dia útil, mediante convocação do Presidente,

ou por provocação de pelo menos cinco (cinco) de seus membros, com

antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, especificando a matéria a ser

apreciada.

Art. 8º -A Primeira e a Segunda Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas de

Direito Privado, a Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e

Coletivo e as Câmaras Criminais Reunidas funcionarão na primeira

quinta-feira do mês .

Art. 9º -As Câmaras Cíveis Isoladas Ordinárias funcionarão em sessão

ordinária, nas terças e nas quartas-feiras de cada semana, sendo a

Primeira, a Terceira e a Quarta Câmaras Cíveis nas terças-feiras; a

Segunda, a Quinta e a Sexta Câmaras Cíveis nas quar tas- fei ras,

substituindo-se, reciprocamente, os seus membros.

Art. 14 -Ao Tribunal Pleno, que funcionará com maioria absoluta dos seus

membros, compete:

I – Eleger os Desembargadores para os cargos de direção, dando-lhes

posse.

II – Escolher e dar posse a novo Desembargador e aos Juízes de Direito

Substitutos de 2º, bem como aos Juízes Substitutos, quando, neste caso,

for coletiva.

III – Formar a lista tríplice do Quinto Constitucional, a ser remetida ao

Governador do Estado e empossar o nomeado.

IV – Eleger os Desembargadores e Juízes que devam compor o Tribunal

Regional Eleitoral, na condição de membros efetivos e substitutos, assim

como elaborar a lista dos nomes dos advogados que deverão integrá-lo.

V – Apreciar a indicação para agraciamento com colar do mérito judiciário.

VI – Reunir-se em caso de comemoração cívica, visita oficial de altas

autoridades ou para agraciamento com colar do mérito judiciário.

VII – Escolher os Desembargadores que devam integrar as Comissões do

Tribunal, permanentes ou não, o Diretor, o Vice-Diretor e o Conselho

Consultivo da Escola Superior da Magistratura e o Presidente do Conselho

de Supervisão dos Juizados Especiais.

VIII – Apreciar e discutir qualquer matéria que diga respeito ao interesse

institucional do Poder Judiciário Mato-grossense.

Art. 14 A - O Tribunal Pleno funciona com o mínimo de dois terços de seus

membros, incluídos o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor, para:

I – Apreciação de acesso e promoção por antiguidade, quando houver

possibilidade de recusa de magistrado (CF, art. 93, II, "d").

II – Os julgamentos das matérias criminais e disciplinares relativas aos

magistrados.

§ 1º - Para o julgamento de matéria administrativa ou judicial que exija a

participação da maioria qualificada dos membros do Tribunal Pleno poderá

ser feita convocação de Desembargadores, ainda que afastados em

virtude de férias, licenças ou a serviço da Justiça Eleitoral, exceto por

motivo de saúde; na impossibilidade, por qualquer motivo, suspeição ou

impedimento de Desembargadores, poderão ser convocados Juízes

Substitutos de 2º grau ou Juízes de Entrância Especial, salvo para as

matérias referidas no artigo anterior e nos incisos I e II deste artigo, no

julgamento de processo administrativo contra Desembargadores, assim

como noutras especificadas em lei ou neste Regimento.

§ 2º - As ações ou recursos em que haja argüição incidental de

inconstitucionalidade, já declarada ou rejeitada, de aplicação obrigatória,

poderão ser relatadas por Juízes de Direito convocados em substituição a

Desembargadores.

§ 3º - Não podendo o Desembargador, por motivo de saúde, afastamento

do Estado, impedimento, suspeição ou por qualquer outro motivo, participar

da abertura ou julgamento de processo administrativo contra Juízes de

Direito ou Substitutos, serão convocados para o ato, obrigatoriamente,

Desembargadores, Juiz Substituto de 2º Grau, ou Juiz de Entrância

Especial, tantos quantos forem os impossibilitados, impedidos ou

suspeitos.

§ 4º - Para votação das demais matérias, o quorum mínimo é o da maioria

absoluta dos membros do Tribunal Pleno.

§ 5º - Um dos Desembargadores servirá de Relator e os demais como

Revisor ou Vogais, observada a ordem decrescente de antiguidade a

partir do Relator.

Art. 15 - Compete, ainda, ao Tribunal Pleno:

I – Processar e julgar originariamente:
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a) nos crimes comuns e de responsabilidade, o Vice-Governador do

Estado, os Juízes de Primeiro Grau, os Deputados Estaduais, os

Se c r e t á r i o s d e Es t a d o , o s memb r o s d o Mi n i s t é r i o Pú b l i c o , o

Procurador-Geral do Estado, o Defensor Público-Geral, o Comandante da

Polícia Militar e o Diretor da Polícia Civil, ressalvada a competência da

Justiça Eleitoral;

b) recursos em que houver argüição de inconstitucionalidade de lei, assim

como de ato do Poder Público Estadual ou Municipal;

c) as ações rescisórias e revisão criminal de seus julgados, como

também das Turmas Reunidas;

d) o habeas corpus, quando o paciente for autoridade diretamente sujeita

a sua jurisdição em única instância, exceto a hipótese prevista no artigo

22, I, "a" ou quando houver perigo de se consumar a violência antes que

outro Juízo possa conhecer do pedido;

e) as ações diretas e as argüições de inconstitucionalidade de lei ou ato

normativo estadual ou municipal, em face da Constituição do Estado;

f) a uniformização de jurisprudência entre as Turmas de Câmaras

Reunidas, os conflitos de competência entre elas, os conflitos de

atribuições entre autoridades judiciárias e administrativas, quando forem

interessados o Governador, a Assembléia Legislativa, os Magistrados, os

Secretários de Estado, o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-Geral

do Estado e o Procurador-Geral da Defensoria Pública;

g) os mandados de segurança e o habeas data contra ato do Tribunal ou

de qualquer de suas Câmaras Reunidas;

h) a execução de decisões nas causas de sua competência originária,

facultada a delegação de atos do processo a Juiz de Primeiro Grau;

i) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seu conhecimento;

j) a representação, objetivando a intervenção em Municípios na forma

prevista na Constituição federal e na Constituição estadual;

k) a restauração de autos extraviados ou destruídos e outros incidentes

que ocorrerem em processo de sua competência originária;

l) as revisões e reabilitações, quanto às condenações que haja proferido;

m) o impedimento e a suspeição, não reconhecidos, de Desembargador e

do Procurador-Geral de Justiça, contra eles argüidos, e as exceções

opostas nos feitos de sua competência, bem como o Agravo Regimental

de que trata o § 1º do art. 220;

n) os embargos infringentes contra acórdão que julgar procedente ação

rescisória de sua competência originária, bem como o recurso contra a

decisão que os indeferiu liminarmente;

o) os pedidos de aposentadoria dos Magistrados, os quais, deferidos,

serão enviados ao Tribunal de Contas;

p) a exceção da verdade, nas causas de sua competência originária;

q) as reclamações para preservação de sua competência e garantia de

suas decisões.

r) a requisição de intervenção federal no Estado;

s) as representações contra os membros do Tribunal por excesso de

prazo previsto em lei;

t) as medidas cautelares nos feitos de sua competência;

u) os pedidos de arqui vamento de inquér i tos fo rmu l a d o s p e l o

Procurador-Geral de Justiça, nos feitos de sua competência;

II - Julgar:

a) os crimes contra a honra em que forem querelantes as pessoas

enumeradas na letra "a" do inciso I deste artigo, bem como avocar o

processo de outros indiciados, no caso do artigo 85 do Código de

Processo Penal;

b) os recursos de despacho do Presidente do Tribunal e do Relator, em

feitos da sua competência, respeitadas as das Câmaras Isoladas

Ordinárias ou Reunidas;

c) os embargos de declaração dos sues julgados e os opostos na

execução dos seus acórdãos;

d) os recursos das decisões do Relator que indeferir liminarmente pedido

de revisão criminal, de condenação que houver proferido;

e) os recursos das decisões originárias do Conselho da Magistratura.

f) Os recursos interpostos por qualquer pessoa contra decisão da

Comissão Examinadora do Concurso de provas para Juiz Substituto que

deferir ou indeferir pedido de inscrição;

g) Os embargos infringentes dos julgados das Câmaras Cíveis Reunidas,

nas ações rescisórias;

h) Agravo regimental contra ato do Relator, nos processos de sua

competência;

i) Recurso contra decisão jurisdicional do Presidente;

j) Julgar agravo regimental, sem efeito suspensivo, da decisão do Relator

que, em processos criminais de sua competência originária, decretar

prisão preventiva; conceder ou denegar fiança ou liberdade provisória;

recusar produção de prova ou realização de diligência; decidir incidentes

de execução.

IV – Conhecer:

a) do incidente de falsidade de documentos ou insanidade mental do

acusado, nos processos da sua competência;

b) do pedido de revogação das medidas de segurança que houver

imposto;

c) do pedido de livramento condicional ou de suspensão condicional da

pena, nas condenações que houver proferido.

V – Interpretar, votar e emendar o Regimento Interno.

VI – Dirimir as dúvidas que lhe forem submetidas pelo Presidente ou pelos

Desembargadores, sobre a interpretação e execução de norma regimental

ou a ordem dos processos de sua competência.

VII – Na forma da lei, impor penas disciplinares, de qualquer natureza, a

Magistrados, ou representar ao órgão competente do Ministério Público e

ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, quando

houver indícios de disciplinar ou ética.

VIII – Indicar ao Governador, em lista tríplice, os nomes dos advogados e

membros do Ministério Público para composição do quinto do Tribunal de

Justiça.

IX – Solicitar intervenção federal no Estado, nos termos da Constituição da

República, para garantir o livre exercício do Poder Judiciário ou para

promover a execução de decisão judicial.

X – Propor à Assembléia Legislativa:

a) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

b) alteração do número de membros do Tribunal de Justiça;

c) criação e extinção de cargos de Juízes, dos serviços auxiliares e dos

respectivos vencimentos;

d) criação e extinção de novas varas judiciárias, dos Conselhos de

Justiça Militar Estadual e da Justiça de Paz;

outros projetos de lei de sua iniciativa;

XI – Organizar a Secretaria e os serviços auxiliares do Tribunal, do

Conselho da Magistratura e da Corregedoria-Geral da Justiça.

XII – Prover, na forma prevista na Constituição estadual, os cargos de Juiz

de carreira.

XIII – Prover por concurso público de provas, ou de provas e títulos,

obedecido o disposto no artigo 167, parágrafo único, da Constituição

estadual, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de

confiança assim definidos em lei.

XIV – Regulamentar, organizar e autorizar a realização de concursos para

ingresso na Magistratura de carreira e homologar seu resultado.

XV – Organizar a lista para promoção de entrância para entrância e de

acesso ao Tribunal de Justiça feita por antiguidade e merecimento,

alternadamente, dos Juízes de Direito, com observância dos seguintes

critérios:

c) promoção obrigatória do Juiz que figurar por três vezes consecutivas

ou cinco alternadas em lista de merecimento;

d) somente poderão concorrer à promoção por merecimento os Juízes

que integrarem a primeira quinta parte da lista de antiguidade de entrância
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e que nela conter com o mínimo de dois anos de exercício, salvo se não

houver, com tais requisitos, quem aceite o lugar vago;

e) aferição do merecimento levando-se em conta critérios objetivos de

presteza, segurança e eficiência no exercício da função jurisdicional, bem

como pela freqüência e aproveitamento em curso de aperfeiçoamento

jurídico reconhecido pelo Tribunal;

f) os dados objetivos acerca da presteza e da segurança no exercício da

jurisdição serão apresentados pela Corregedoria-Geral de Justiça;

g) a lista de merecimento será composta dos nomes dos Magistrados que

obtiverem maior número de votos, procedendo-se a tantas votações

quantas necessárias, em caso de empate;

h) a escolha recai rá no Juiz mais votado, observa a ordem dos

escrutínios, prevalecendo, em caso de empate, o disposto na alínea "g"

deste artigo;

i) se dois ou mais Juízes figurarem numa mesma lista de promoção por

merecimento pela terceira vez consecutiva ou quinta alternada, terá

preferência de antiguidade na entrância, o mais votado, e se houver

empate na votação, o mais antigo na carreira, no serviço público ou o mais

idoso;

h) na apuração da antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o Juiz

mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros, conforme

procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;

i) a antiguidade será contada pelo efetivo exercício na entrância, a partir

da posse;

j) para promoção a Juiz de direito é necessário sempre o estágio de dois

aos de efetivo exercício no cargo de Juiz Substituto.

XVI – As indicações para remoção, permuta ou promoção feitas pelo

Tribunal serão encaminhadas ao seu Presidente, para expedição do ato

respectivo, que se dará no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

XVII - Deliberar sobre:

a) proposição de projetos de lei de iniciativa do Tribunal;

b) quaisquer propostas ou sugestões do conselho da Magistratura,

notadamente as concernentes à organização de sua Secretaria e órgãos

auxiliares;

c) a proposta orçamentária do Poder Judiciário de Mato Grosso;

d) a denominação de prédio, de salas e de outras dependências onde

funcionam os órgãos auxiliares da Justiça estadual, observados os

requisitos previstos em Resolução;

e) assuntos de ordem interna, mediante convocação especial do

Presidente, para esse fim, por iniciativa própria ou a requerimento de pelo

menos cinco Desembargadores.

XVIII – Determinar a remoção, a disponibilidade ou aposentadoria

compulsória do Magistrado por interesse público, em decisão tomada por

maioria absoluta de seus membros, assegurada a ampla defesa.

XIX – Afastar do exercício o Juiz de Primeiro Grau sujeito a processo

criminal ou administrativo, ou a ser removido compulsoriamente.

XX – Promover aposentadoria compulsória de Magistrado por implemento

de idade ou invalidez comprovada.

XXI – Licenciar, de ofício, Magistrados em caso de invalidez comprovada.

XXII – Decidir:

a) pedido de remoção e permuta de magistrados de qualquer instância,

vedada nos seis meses anteriores á promoção, aposentadoria ou término

do biênio de cargos de direção do Tribunal;

b) as reclamações sobre a antiguidade de Juízes de direito, opostas à lista

organizada e publicada por determinação do Presidente;

XXIII – Determinar o aproveitamento dos Juízes em disponibilidade.

XXIV – Autorizar a instalação de Comarca, fixando a data, mediante

Resolução.

XXV – Conceder l icença, por prazo excedente a noventa dias, a

Desembargador e a Juiz de Direito.

XXVI - Autorizar a abertura de sindicância contra Desembargador,

mediante sorteio de um Relator.

XXVII – Julgar os processos administrativos contra magistrados.

Art. 16 – As duas Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Privado,

cada uma integrada por suas Câmaras Cíveis Isoladas, na ordem numérica

crescente, funcionam com o quorum mínimo de quatro membros, incluído

seu Presidente e ressalvados os casos em que as decisões exijam

número maior de Desembargadores.

§1º - As ações rescisórias e os embargos infringentes contra acórdão de

Câmara Cível Isolada serão julgados pelas Turmas de Câmaras Cíveis

Reunidas de igual competência, não havendo, porém, impedimento de

quem tenha funcionado no julgamento rescindendo ou recorrido.

§2º - Os embargos infringentes contra acórdão não unânime de ação

rescisória serão julgados pelas Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas de

igual competência.

§3º - Para completar o quorum, poderá ser convocado Desembargador,

Juiz Substituto de 2º grau ou Juiz de direito de Entrância Especial de

Cuiabá e Várzea Grande, respeitada a presença de pelo menos três

Desembargadores.

Art. 17 – Às Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas de direito Privado

compete:

I – Processar e julgar:

a) os embargos infringentes dos julgados das suas Câmaras Cíveis

Isoladas e contra acórdão de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Privado

que houver julgado procedente ação rescisória;

b) a restauração de autos extraviados ou destruídos e as habilitações

incidentes em fei tos de sua competência, bem como as medidas

cautelares;

c) a execução de acórdãos proferidos nas ações rescisórias;

d) as ações rescisórias dos julgamentos de primeiro grau e das Câmaras

Cíveis Isoladas;

e) os conflitos de competência entre as suas Câmaras Cíveis Isoladas e

seus membros, assim como as suspeições e impedimentos levantadas

contra os julgadores que as compõem, quando não reconhecidos;

f) as medidas cautelares e as questões incidente sem processos de sua

competência;

g) as reclamações contra Juízes cíveis quando não seja da competência

de outro órgão e aquelas contra atos pertinentes à execução de seus

acórdãos;

h) a execução de acórdão ou sentença proferida nas causas de sua

competência originária, facultada a delegação de atos do processo a Juiz

de Primeiro Grau;

i) os mandados de segurança contra as decisões dos relatores de suas

Câmaras Isoladas;
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j) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seu conhecimento;

l) a restauração de autos extraviados ou destruídos e outros incidentes

que ocorrerem em processo de sua competência originária;

II – Julgar:

a) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos;

b) o recurso do despacho que indeferir de plano as ações rescisórias e

os embargos infringentes dos julgados das suas Câmaras Cíveis Isoladas

Ordinárias (art. 532 do código de Processo Civil);

c) a suspeição não reconhecida dos Procuradores de Justiça com

exercício junto às Câmaras Cíveis Isoladas Ordinárias e as exceções

opostas nos feitos de sua competência;

d) os conflitos de competência em matéria cível de sua competência entre

Juízes de Primeira Instância;

e) recurso, em razão de assunção de competência, para prevenir ou

compor divergência entre Câmaras Cíveis de Direito Privado, acerca de

relevante questão de direito, em caso de interesse público, nos termos do

artigo 555 e §1º do Código de Processo Civil;

f) em grau de recurso, as causas decididas em matéria civil que não forem

da competência dos órgãos fracionários.

III – Uniformizar sua Jurisprudência, remetendo as respectivas Súmulas à

Comissão de Biblioteca e Publicações para serem editadas (art. 476 do

Código de Processo Civil).

IV – Representar, para fins disciplinares, ao Corregedor-Geral da Justiça

ou ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público e à Ordem dos

Advogados do Brasil.

V – Mandar cancelar nos autos palav ras , expres sões ou f rases

desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras

autoridades, no exercício das suas funções.

VI – Declara a extinção do processo, nos casos previstos em lei.

VII – Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem

das leis ou deste Regimento Interno.

Art. 2º - Acrescenta-se os artigos 17-A e 17-B ao Regimento Interno do

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, com a seguinte redação:

Art. 17-A – A Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e

Coletivo integrada por suas Câmaras Cíveis Isoladas, funciona com o

quorum mínimo de quatro membros, incluído seu Presidente e ressalvados

os casos em que as decisões exijam maior número de Desembargadores.

Parágrafo único. No julgamento das ações rescisórias e embargos

infringentes aplicam-se as disposições dos §§ 1º, 2º e 3º do art. 16 deste

Regimento.

Art. 17-B – Às Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e

Coletivo competem:

I – Processar e julgar:

a) os embargos infringentes dos julgados das suas Câmaras Cíveis

Isoladas e contra acórdãos de Câmaras Cíveis Reunidas que houver

Julgado procedente ação rescisória;

b) os mandados de segurança singular e coletivo e o habeasdata contra

atos do Governador do Estado, da Mesa da Assembléia Legislativa, do

Tribunal de contas e de seus membros, do Procurador-Geral da Justiça e

respectivos Conselhos superiores, dos Secretários de Estado, Juiz de

direito, Juiz Substituto, Procurador-Geral do Estado Procurador-Geral da

Defensoria Pública, do Comandante-Geral da Polícia Militar e do

Diretor-Geral da Polícia Civil, e seus respectivos Conselhos Superiores,

Promotores de Justiça, do Juiz auditor, do Conselho da Justiça Militar e,

excepcionalmente, das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis,

em caso de teratologia;

c) a restauração de autos extraviados ou destruídos e as habilitações

incidentes em fei tos de sua competência, bem como as medidas

cautelares;

d) a execução de acórdãos proferidos nas ações rescisórias de sua

competência;

e) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça nos

feitos da competência do órgão;

f) as ações rescisórias dos julgamentos de primeiro grau e das Câmaras

Cíveis Isoladas;

g) os conflitos de competência entre suas Câmaras Cíveis Isoladas e seus

membros, assim como as suspeições e impedimentos levantadas contra

os julgadores que as compõem, quando não reconhecidos;

h) as medidas cautelares e as questões incidentes em processos de sua

competência;

i) as reclamações contra Juízes cíveis quando não seja da competência

de outro órgão e aquelas contra atos pertinentes à execução de seus

acórdãos;

j)a execução de acórdão ou sentença proferida nas causas de sua

competência originária, facultada a delegação de atos do processo a Juiz

de Primeiro

Grau;

K ) o ma n d a d o d e i n j u n ç ã o , q u a n d o a e l a b o r a ç ã o d e n o rma

regulamentadora for at r ibuição de autor idade cujos atos estejam

diretamente subordinados à jurisdição do Tribunal de Justiça;

l) as causas e os conflitos entre o Estado e Municípios ou entre estes;

m) os agravos dos despachos do Presidente que, em mandado de

segurança, ordenarem a suspensão de execução de medida liminar ou de

sentença que o houver concedido (Lei n] 4.348, de 26/6/1964, art.4 º);

n) os mandados de segurança contra as decisões dos relatores de suas

Câmaras Isoladas de igual competência;

o) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seus conhecimento;

p) a restauração de autos extraviados ou destruídos e outros incidentes

que ocorrerem em processo de sua competência originária;

II – Julgar:

a) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos;

b) o recurso do despacho que indeferir de plano as ações rescisórias e

os embargos infringentes dos julgados das suas Câmaras Cíveis Isoladas

Ordinárias (art. 532 do código de Processo Civil);

c) a suspeição não reconhecida dos Procuradores de Justiça com

exercício junto às Câmaras Cíveis Isoladas Ordinárias e as exceções

opostas nos feitos de sua competência;

d) os conflitos de competência em matéria cível de sua competência entre

Juízes de Primeira Instância e os de atribuições entre estes e autoridades

administrativas, ressalvado o disposto no artigo 15,I, "e";

e) recurso, em razão de assunção de competência, para prevenir ou

compor divergência entre Câmaras Cíveis de Direito Privado, acerca de

relevante questão de direito, em caso de interesse público, nos termos do
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artigo 555 e §1º do Código de Processo Civil;

f) em grau de recurso, as causas decididas em matéria civil que não forem

da competência dos órgãos fracionários.

III – Uniformizar sua Jurisprudência, remetendo as respectivas Súmulas à

Comissão de Biblioteca e Publicações para serem editadas (art. 476 do

Código de Processo Civil).

IV – Representar, para fins disciplinares, ao Corregedor-Geral da Justiça

ou ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público e à Ordem dos

Advogados do Brasil.

V – Mandar cancelar nos autos palav ras , expres sões ou f rases

desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras

autoridades, no exercício das suas funções.

VI – Declarar a extinção do processo, nos casos previstos em lei.

VII – Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem

das leis ou deste Regimento Interno.

Art. 3º - Acrescenta-se a letra d ao inciso XXVIII do artigo 28 do

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, com a

seguinte redação:

Art. 28 – (omissis)

XXVIII – (omissis)

d) julgar os recursos sobre pedidos de licença, férias e vantagens dos

magistrados, negados pelo Presidente do Tribunal.

Art. 4º - O art. 21 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado

de Mato Grosso passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 21. Às Câmaras Cíveis Isoladas Ordinárias de Direito Privado compete:

I – Processar e julgar:

a) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seu julgamento e as

medidas cautelares;

b) a restauração de autos extraviados ou destruídos, em feitos de sua

competência;

c) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça, nos

feitos da competência do órgão;

II – Julgar:

a) os recursos das decisões dos Juízes de Primeiro Grau em matéria cível

de Direito Privado;

b) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos;

c) a suspeição ou impedimento contra Juízes de Primeiro Grau, por estes

não reconhecidos;

d) o recurso contra decisão do Relator que negar seguimento a recurso

ou provê-lo, na forma do art. 557 e §1º do Código de Processo Civil;

e) os recursos contra decisões proferidas pelos Juízes da Infância e

Juventude não compreendidos na competência do art. 22, II, "c" deste

Regimento Interno;

f) revogado

III – Representar, para fins disciplinares, ao Corregedor-Geral da Justiça

ou ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público e à Ordem dos

Advogados do Brasil.

IV – Mandar cancelar nos autos palavras, expressões ou f rases

desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras

autoridades, no exercício das suas funções.

V - Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem

das leis ou deste Regimento Interno.

Art. 5º - Acrescenta-se o art. 21-A ao Regimento Interno do Tribunal de

Justiça do Estado de Mato Grosso, com a seguinte redação:

Art. 21-A. Às Câmaras Cíveis Isoladas Ordinárias de Direito Público e

Coletivo compete:

I – Processar e julgar:

a) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seu julgamento e as

medidas cautelares;

b) a restauração de autos extraviados ou destruídos, em feitos de sua

competência;

c) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça, nos

feitos da competência do órgão;

II – Julgar:

a) os recursos das decisões dos Juízes de Primeiro Grau em matéria cível

de Direito Público e Coletivo;

b) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos;

c) a suspeição ou impedimento contra Juízes de Primeiro Grau, por estes

não reconhecidos;

d) o recurso contra decisão do Relator que negar seguimento a recurso

ou provê-lo, na forma do art. 557 e §1º do Código de Processo Civil.

III – Representar, para fins disciplinares, ao Corregedor-Geral da Justiça

ou ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público e à Ordem dos

Advogados do Brasil.

IV – Mandar cancelar nos autos palavras, expressões ou f rases

desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras

autoridades, no exercício das suas funções.

V - Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem

das leis ou deste Regimento Interno.

Art. 6º - Ficam constituídas duas Câmaras Cíveis de Direito Público e

coletivo, transformadas das atuais 3ª e 4ª Câmaras Cíveis Isoladas, bem

como uma Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e Coletivo,

composta por elas, com competência definida no Regimento Interno.

Art. 7º - Fica substituído no Regimento Interno o termo "Órgão Especial"

por "Tribunal Pleno".

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de novembro de 2009.

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Presidente do Tribunal de Justiça
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